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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de26 de agosto  de 19  92	 ACORDÁO N9  
01 -83 . 9 70

Recurso n9 :	 67.034 - IRF - ANO DE 1985

Recorrente:	 JAHWIR ASSESSORIA FINANCEIRA E PARTICIPAÇÕES S.A.

Recorrida	 DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ)

FONTE - DECORRÊNCIA -	 Reconhecida
no processo principal, a ocorrância
do fato econõmico consistente em
omissão de receitas, com repercus-
são na fonte, por força do disposto
no art. 89 do Decreto-lei número
2.065/83, e. de se manter a tributa-
ção reflexa consubstanciada na deci
são recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JAHWIR ASSESSORIA FINANCEIRA E PARTICI

PAÇÕES S.A.
i

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

ala das Sessões (DF), em 26 de agosto de 1992

MA'I-	 El	 - PRESIDENTE

JEZE: DE OLI EIRA CANDIDO 	 - RELATOR

—A ; eSO FERREIRA	 CAMPOS - PROCURADOR	 DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL

1	 NI1V 19T4SESSÃO DE:	 4) 4

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

v.v. 441
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DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL 	 e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL i
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13701/000.769/90-48

RECURSO N9 : 67.034

ACORDIÃO Ne : 101-83.970

RECORRENTE: JAHWIR ASSESSORIA FINANCEIRA E PARTICIPAÇõES SIA

RELATÓRIO 

JAHWIR ASSESSORIA FINANCEIRA E PARTICIPAÇõES S/A, qua

lificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a de

cisão do Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro - RJ,

que julgou procedente o auto de infração contra ela lavrado.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade tribu-

tária que lhe foi imposta por omissão de receitas.

O enquadramento legal foi feito no artigo 8 2 do Decre

to-lei n 2 2.065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda instân

cias alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurídica nas

fases impugnatória e recursal.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho o n 2 100.777,

que foi parcialmente provido como faz certo o Acórdão número 	

101-83.869, não excluindo, porém, matéria tributária objeto 	 des

te processo.
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É o relatório.
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Acórdão n9 101-83.970

VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CRNDIDO, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

As razões apresentadas neste processo jã	 foram

objeto de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 100.777, e,

como jã se disse no relatório, a Câmara deu provimento 	 parcial

ãqueFe recurso, mantendo, entretanto, toda a materia tributãvel,ob

jeto do presente reflexo.	 -

*

A decisão de merito proferida no processo matriz,

reconhecendo a ocorrância do fato econõmico que justifica o lança-

mento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do processo re

flexivo, em razão da Intima relação de causa e efeito existente

entre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos aos só

cios quando da omissão de receitas devem ser tributados na fonte

por força do disposto no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recurso.

Brasilia-DF, 26 de agosto de 1992

JEZE • DE OLIVEIRA CANDIDO - RELATOR
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